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Alunos do Colégio Estadual Santa Cândida em visita
à sede do Tribunal de Contas, em Curitiba

» Pág. 3

o nov o conselhe iro
Fernando Augusto Mello
Guimarães, recebe a beca
de sua mulhe r em
solenidade de posse.

Procurador assume vaga
de conselheiro

Tribunal abre inscrições para
concurso de auditor > > Pág. 3

Visita de alunos de escolas
públicas esclarece como
funciona e para que serve o
Tribunal de Contas e desperta
nas crianças o sentimento de
cidadan ia e responsabilidade
com o bem público.

» Pág. 8

» Pág.4

Nova home page marca
mudança de conceito e
prestação de serviços

:: ALU OS,
UBLICA

DESCOBREM O T

o apresentador Marcelo Tas, o vice-presidente do
TC Henri que Naigeboren , o presidente Rafa el
latauro, o presidente da Fiep, José Carlos Gomes
de Carvalho e a procuradora junto ao TC,
Kát ia Regina Puchaski, na solenidade de
lançamento do novo site www.tce .pr.gov.br
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Tribunol de Contos quer o quebro do sigilo bonc6rio de envolvidos
no processo poro descobrir quem ficou com dinheiro público

ExPEDIENTE

TRIBUNAL DE CONTAS DO
EsTADO DO PARANÁ

Licitação forjada leva prefeito ao MP

Corpo Deliberativo

CONSELHEIROS

RAFAEL lATAURO
PRESIDENTE

HENRIQUE NAIGEBOREN
VICE-PRESIDENTE

NESTOR BAPTISTA
CORREGEDOR GERAL

Q U1W E CRISÓSTOMO DA SILVA

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
HFJNZ G EORG HER\\1G

FERNANDO A . MELLO G UIMARÃES

o plenário do Tribunal de Contas encam inhou representaç ão ao
Ministério Publico contra o preleito de Jagúariaíva . Ademar Ferreira de
Barros. que leve desaprovada preslaçAo de contas de convênio. lendo
em vista diversas Irregularidades. Inclusiye fraude em documentos 8

licitaçAo forjada. Com base em Inyestigações feitas pel o procurador
Gabriet Guy Léger. o relalor do processo. conse lhe iro Nestor Baplisla .
pretende que RS 75 mil rea is . a valores de 1998. sejam deyolvldos aos
cofres do Tesouro do Estado. além da responsabllização do prefe ito .

O procurador resolveu ligar para uma das empresas que teria
partiCipado da licitação para recuperaçAo e manutenção da malha viária
municipal. foi surpreendido com o que descobrtu: a empresa negou ler
partic ipado . di". que a assinatura nos documentos da preloitura 6 falsa
e que o prefeito li nha. em seu poder. um bloco de netas da firma que
era utilizado par. JustIfIcar despesas .

FRAUDE
O Tribunal constatou que a prefeitura realizou ucneçãc com empresa

diversa do remopretendido enio eKigiu cemdôes nega llvas do INSS e
FGTS. o que já caracteriza alo de Improbidade. Mas . a investigaçAo da
Procuraoorta fOIacranre . Ocnstatou-se o pagamenlo antecipado da obra .
No dUl 4 de aqcstc, foi assinado contrato com a empreue tra para

Ministé rio Público pode
investigar Banestado Leasing

çascalhamento de 39 qullómetros em duas rodovias. Joi . no ctia seçuinte.
fo i emitida nota de A$ 50 mil para co bra nça da prime ira medição.
correspondente a 65,. da obra . o que seria impoas (vel , mesmo para
uma empresa de grande porte .

Foi constada ainda coincidênCIa de graha no preenchimento da s
propostas apresentadas 80 crcceseo licllalóno e irreg:ulandade nas notas
apresentadas à prefeitura. Quealém de fraudadas do de uma empresa
que tem como objeto soc ial man utençAo e reperaç ãc de ve iculas
automotores e transporte de cargas. Tambem nêo foi recolhida a ART
Junto ao CREA, atestando que a empresa MO possu is pessoal habilitado
par. execução da obra

O TC lambém descobnu que as obras não loram rea lizadas, com as
estradas nAo registrando qualquer melhoria nos émmcs sete anos . E
que as em presas que participaram da neuaç ãc pcssuem CNPJs
mexestentes no cadastro da Receita Estadual.

SIGI LO
Na representação ao MP. o conselheiro sol icita a quebra do sigil o

bancário . a 11m de identificar que pessoas IIsiCAs ou jurídicas foram
beneficiár ias de AS 75 mil . yalor que teenettcu pela cerne
da pretettura de JaguariaiYI entre 24 de julho e 15 de setembro de 98 .

Contas do governo de 2001
recebem 28 recomendações

CORPO ESPECIAL

AUDITDRES

ROBERTO M ACEDO G UIMARÃES

MARINS A LVES DE CAMARGO NETO

JAIM E TADEU LECHINSKI
CAIO MÁRCIO NOG UEIRA SO ARES

PROCURADORES DO
ESTADO JUNTO AOTC
KÁTIA REGINA PUCHASKl

ÂNGELA CÃSSlA COSTALDEllO
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU

ELJ7..AA NA ZENEOIN KONDO

LANGNER
ELIZEU DE MORAES CORRtA

GABRI EL G UY LÉGER
LAERZlo CHIESORlN JÚ 'IOR

MICIIAEL RICHARD REINER

VAl.ÉJl.lA BORBA

DIRETORA GERAL

J USSARA BORBA G USSO

CDORDEHADOR DE
COMUNICAÇÃDSOCIALE
RELAçõES PÚBUCAS
NILSOx PoIIL (DRT 1022)

EDIÇÃD E REDAÇÃO
LUCIANA NOG UEIRA NASCIMENTO
(D RT 2927)

REVISÃO
CELSO KAVA

o Tr ibunal de Conlas decidiu pedir ajuda ao
Ministério Público para desve ndar operações que toram
realizada s pela Banestad o Leasing, a parti r de 95. Por
prop osta do co rregedor Nestor Baptista. o plenári o
aprovo u o envio de processo aos procuradores. após o
Te não ler consegu ido obter informações a respei to da
re inco rpo ração de bens - vercuros . aeronaves e
embarcações - ao banco es ta la i após co nctul das
operaç ões de leasing .

Duas Ins petor ias de Controle Externo - 2' e 7' ­
tent aram. ao longo dos últimos se is anos , obter
informações da instituição, antes e depois da venda ao
banco Ila ú. mas não obtiveram resposta, sob alegação
de sigilo bancário . Segundo a área jurídica do TC ,
en tretanto. por ser uma sociedade de economia mista
a Banestado Leasing estava sujeita ao controle do
órgão , de aco rdo com o artigo 71 , in c iso II da
Const itu ição Federal e art igos 74 e 75, inciso li , da
Constuuiç âo Estadual .

NEGATIVAS
O primeiro ped ido de informações foi feito pela

Inspetoria então chefiada pelo conselheiro João Feder,
a respe ito do Programa de Prem iação por Venda de
Bens de Leasing Reintegrados, ao então presidente da
Leasing, Osvaldo Luiz Magalhães dos Santos. Foi no
ln lcio de 1996. Vá rias solicitações foram leltas
posteriormente . até que O TC aprovou uma resolução
determinando a remessa da documentação sonegada
no prazo de 15 dias , que também não foi obedecida .

Segundo o corregedor. os fatos ~ap resen tam -s e

como violadores de valores Intocáveis da administração
p ública". Para Nestor, "a negativa foi um a10 ilegal e
abus ivo. cc nsututnco-se em fundamento suficiente para
a apuração de responsabilidades. A situação se agrava
já Que o Tribunal atuava nos estritos limites de suas
at ribuiçõe s. diante de indic i as concretos de
irregularidades perpetradas em empresa que compunha
capita l do Estado".

No re latório. o conselheiro destacou que as
vio lações per fazem t ipos es pecificas das leis de
Li c it ações e de Impro bida de Admin i stra ti va .
mais conhecida como a "lei do co larinho branco",

o relatório sobre a prestação de contas do governo Jaime Lerner
de 200 1. votado pelo plenár io do Tribunal de Contas. lez 28
recomend açõe s. O Parece r Prévio apresentado pelo conselheiro
Quie lse Crisôstomo da Silva recomendou a aprovação das contas . O
parecer seguiu agora para 8 Assembléia Legi slat iva , órgão responsável
para aprovaç ão ou desaprovação da pres tação de con tas do governo .
com base no pare cer do TC.

Entre as recomendações feitas estão a necessidade de cump rimento
do limi te de despesa com pessoal e do limite mínimo de Investimento
em ciência e tecnolog ia: da ampliação dos investimentos em saúde e
priorização das aplicações em educação , de forma inverter a curva
em decllnio de investi mentos nos últimos anos. O rela tório pediu que
exista compatibi lidad e ent re o Plan o Plu rianual . a Le i de Diretrizes
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, haja vista a inexecução de
inúmeros prog ramas de governo e a super estimação do orçamento
acima da média dos últimos anos.

O relator Quielse Crisóstomo da Silva reco mendou ainda "que seja
inserida na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2003 a vedação de
transferência de recursos para obras que apresentem indicias de
irregularidades graves: que o governo interrompa a prática de retenção
dos recursos dos Fundos, cumprindo integralmente as leis instituidoras
dos mesmos e a Lei de Responsabili dad e Fiscal. que passa a ex igir a
estrita observância do orç amento e respectivas metas . ou os ext inga.
por inoperância ou desnecessidade".

PUBLICIDADE
Os gastos do governo com divulgação e propaganda em 2001

passaram de RS 75.6 milhões. sendo que 71.62% da despesa coube à
Secretaria da Comunicação e 9. 13% ao Detran. O restante do
percentual ficou div idido entre a Copel, Sanepar. Cohapar. Secretaria
da Educação, Funsaude e Fundepar. Comparativamente. os gastos com
propaganda foram 15.03% maiores que o exercício ante ríor. O parecer
prévio do Te recom endou a racionalização das despesas com
divulgação e propaganda. ponderan do-as com os investimentos
prioritár ios e a estrita observância das leis que exigem au tor ização da
Secretaria da Comunicação para toda e qualquer despesa do gênero.

O relatório determinou ainda que seja reavaliada a necessid ade de
manutenção da empresa Paraná Desenvolv imento e que o govern o.
visando ampliar a t ran sparência à gestão orçament ár ia . fiscal e
fina nce ira, es pecial me nt e dos planos e programa s de gov ern o.
dis ponibilize na Int ern et junlamente com as in formações da LR F.
resu mo d a ex ec ução das pri nci pais met as Hs ic as
traçadas e, caso nào executadas. as razões que 1mpediram a execução .

PESQUISA DAMEMÓRIA

MARIA ISABEL ATHAYDE FONTANA
Policial é condenado por acumular vencimentos na reserva remunerada

Em sessão ptenána , o Tribuna l de Contas acatou
denú ncia contra o pol icial mil itar aposentado e ex­
prefe ito de Pontal do Paraná. Hélio Gaissler de Queiroz.
por recebimento Indevido de aposentadoria na PM e na
Prefel1ura Municipal de Curitiba. Segundo a denúncia,
Queiroz acumula os ve nc imentos da aposentadoria na
rese rva remunerada da Po lfcia Mil ita r e do cargo de
méd ico do mun lc ip io . desde 1980 . do qual também
passou a receber aposen tadoria , a pa rtir d e 1991.

De acordo com o regimento do exerc íc lo de polic ia l
militar, quando estiver na res erva remunerada . O policia l
não po de aceitar cargo publico de pro vimento efet iVO
Ou vitallclo. Portamo, a partir da assunção ao cargo de
médico el eti vo da prefeitura de Curitiba . o militar deveria
ter s ido transterido para a reserva não remunerada. Além

disso . a den úncia regi st rou uma Irreg ularidade na
aposentadorta por invalidez. na prefeitura. Segundo a
Procuradoria do Est ado junto ao TC . o funcionário
aposentado po r mot ivo de saúde deve. obrigatoriamente .
passar por exames ex igidos p elo órgão co mpet en te .
anualmente. du ran te cinco anos se guintes e Héli o
Queiroz realizou os exames. somente durante os dois
p r imeiros an os após o atas ramen to da fun ç ão,

No voto proposto pelo corregedor geral. conselheiro
Nestor Baptista . O ex-preteno de Pontal do Paraná terá
que devolver aos cofres do Estado. o v al o r reca­
bldo Indevi damente. desde t ' de mai o de 1980
e de term ina a s u sp e n s ã o im e dia ta dos
bene trc los da rese rva re m u ne ra d a e pas-
sagam do po licia l pa ra a re se rva nã o re m unerada .----------------

INFCMttIATtYO DO hlBUNAl. DI:

eotnU DO PAAANÃ 0ItGANIZAD0 11 EDrrADO
PD.A COOItOOCADOInA DI COMuNICAÇÃO

&ocw. I RD.AÇ6o PUaucAs

SUMÃRIO
f'Lo,ÇA~ SI:.'llDaA DAscere §NO - Qlro"fllO ct\olCU
(H' 105.)1).910 - Q1llTDIA - I'R • Fa-uu ~I )5I,).16SS
.........T'Cl. ....00...... 'I. !\lIAI L : te...n."" 'lt.QOV.&a

FOTOGRAFIA

JÚLIOCESAR DE SOUZA

JURISPRUDÊNCIA
PEDRO DO~1l 'aos RIBEIRO

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



7 o I 2 o o 2 Sumário 3

Tribunal volta a

Em solenidade concorrida. o novo conselheiro
Fernando Aug usto Me flo Guimarães ssslna o
termo de possee faz seujuramentoao Tribunal
deCantas.

, .
er p enano com

o procurador do Ministério Público especial teve
o nome aprovado pela Assembléia Legislativa

concurso público. Antes exerceu
advocacia em Cur itiba durante
treze anos.

Presidiu a Comissão de Estudos
da Lei de Responsabilidade Fiscal
do TC, tendo realizado palestras
sobre o tema em diversos Estados.
No ano passado exerceu a função
de procurador-geral. É diretor da
Associação do Ministério Público
junto ao TC.

Mello é autor de artigos em " llCv
várias publicações sobre Direito
Público, tendo recebido
premiações em diversos con­
cursos nacionais de monografias
sobre o tema.
ELEiÇÕES

No final da primeira quinzena de dezembro o
Tribunal de Contas realiza eleições para sua
mesa diretora, gestão 2003. O pleito acontece
sempre na segunda sessão da segunda semana
do mês e vai indicar o novo presidente, vice·
presidente e corregedor-geral. Desta vez, o
plenário estará completo, com o novo
conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães.

Com a presença do governador Jaime Lerner
e várias autoridades do Estado e municípios
paranaenses, ocorreu no dia 5, às 17 horas, a
posse do novo conse lheiro do Tribunal de
Contas, o procurador Fernando Augusto Mello
Guimarães. Ele ocupa a cadeira deixada pelo
jornalista João Féder, em junho de 2000,
aposentado compulsoriamente. Guimarães foi
indicado pelo governador a partir de uma lista
tripl ice integrada por representantes do
Ministério Público junto ao TC.

O novo conselheiro é especialista em Direito
Público e foi procurador do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas. Foi nomeado em
1994, após ser aprovado em primeiro lugar em

oconselheiro Femado Gu/marles assinao termo de posse.

Permanecem abertas até o próximo dia 13
de dezembro as inscrições para o concurso
público para o preenchimento de três vagas para
o cargo de auditor do Tribuna l de Contas . O
concurso será reali zado pela Escola de
Administração Fazendária - ESAF, no Ministério
da Fazenda. A inscrição é efet ivada com o
recolhimento da taxa de inscrição no valor de
R$ 130,00 (cento e trinta reais), em qualquer
agência bancária, constando como depositante
o próprio candidato. O Formulário de Pedído de
lnscrição - guia de recolhimento- está disponível
no Centro Regional de Treinamento da ESAF
no Paraná - Rua João Negrão n· 246 - 7· andar

Ce nt ro ou pe la Internet no site
www.esaf.fazenda.gov.br. A remuneração para
o cargo é de até R$ 4.251,78, podendo alcançar,
com o acréscimo das vantagens do cargo, até
R$ 11 mil.

a concurso terá duas provas objetivas, a
primeira de conhecimentos gerais e a outra de
conhecimentos específicos, além de uma prova
discursiva, de ca ráte r eliminatório e
classificatório. O candidato a vaga deve ter curso
superior e ter entre 35 e 65 anos. "Trata-se de

um momento histórico vivido pelo TC que, com
este concurso elimina o processo de indicação
política de seus integrantes de forma definitiva",
afirma o conselheiro Rafaellatauro, que preside
o órgão . Na atual gestão, o conse lheiro foi
indicado pelo Ministério Público, através de lista
tríplice e uma vaga de procurador preenchida
por concurso público, já realizado. Até o ano
passado, o cargo de auditor era de indicação
do governador.

ATRIBUiÇÕES
Entre as atribuições do cargo, o auditor

deve atuar, em caráter permanente, junto ao
plenário do Tribunal de Contas; substituir, por
convocação do presidente do Tribunal , os
conselheiros nos seus afastamentos por motivo
de féri as , licenças, faltas , ausência e
impedimentos; presidir inquér itos e perícias,
quando designados pela presidência ; relatar
processos de : prestação de contas de
suprimento de fundos e de convênio; pensão.
pecúlio, admissão; aposentadoria; gratificação
adicional por tempo de serv iço; gratificação
adicional de assiduidade e outros
processos, quando solicitados pela Presidência.

Para a prova de conhecimentos gerais
serão exigidos conhecimentos de L1ngua
Portuguesa, Administração Pública, Economia,
Contabilidade Geral e Pública e de Legislação
especif ica (Constituição Estadual e
Emendas;.Lei Orgânica do Tribunal de Contas
do Estado do Pa raná (Lei n· 6.615/67) e
Regimento Interno). Na prova de conhecimentos
específicos, o candidato deve responder
questões de Direito Constitucional. Direito
Admin istrativo. Direito Financeiro, Di reito
Tributário, Direito Civil, Direito Comercial, Direito
Penal e Direito Processual Civil. A data de
realização das provas será publicada no Diário
Oficial e divulgada através da imprensa.

O Tribunal está, a partir de agora ­
acrescenta o presidente da instituição ­
plenamente identificado com as aspirações da
sociedade e com o texto constitucional , ao
mesmo tempo em que é submetido a um
processo de abertura para a comunidade.
Segundo latauro, nos últimos dois anos, o órgão
ficou mais transparente e passou a contar com
a sociedade como parceira , na
fiscalização do uso correto do dinheiro público.
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o Tribunal de Contas iniciou em novembro mais um
programa com o objetivo de ampliar a transparência
do órgão junto à soc iedade. Duas vezes ao dia. alunos
do prime iro grau da rede púb lica de ensin o fazem,
durante a semana. um rote iro de vis itas para conhece r
o funcionamento do Tribunal. A intenção, segundo o
pres idente Rafael latauro , é abrir o TC à população
para contar com seu auxilio na fiscali zação do co rreto
emprego do dinhe iro público.

"Trata-se de mais uma etapa de um grande projeto
iniciado este ano , que já passou pela mobil ização das
ent idades não-governamentais, através de seminários;
pela implantaç ão de um formulário para denúncias nos
correios e pe lo lançamento de um gib i para a rede
púb lica de ens ino", explica latauro. Ele esclarece que
a in ic ia t iva integ ra o objet ivo de mobil i za r a
comunidade para auxi liar o Tribun al.

As vis itas começaram com os alunos da terceira à
quinta sé rie dos colég ios estaduais Santa C ândida e

Os arunas de 8' série posam para foto com o presidente
Rafaella/auro. na sala da presiddncia do Te.

Como parte da visita, as
crianças receberam um
lanche e o glbl "Benê, o
fiscal do Te" das mãos do
personagem.

Em ilio de Menezes . Em se guida
conhe ceram o TC as turmas da
Escola Yvo ne Pimente l e Nossa
Senhora de Fátim a.

CONSCIÊ NCIA
Segundo latauro "é necessário despert ar na soci edade o

sentimento de co-responsab ilidad e para com o dinheiro
público . Não ba sta a nossa at uação, o empenho do
Ministério Público, a fiscalização da Assembléia Legislativa .
É preciso envolver toda a comun idade no processo de
contro lar o dinheiro que chega ao tesouro através dos
impos tos, que é uma missão gigantesca".

No últ imo mês de outubro , aproveitando as
comemorações da Semana da Criança, o Tribunal de Contas
lançou um gibi, em formato de história em quad rinhos , para
estimular escolares sobre a importãncia de fiscalizar a
correta apli cação do dinheiro público. O boneco Senê,
personagem principa l da "revistinha", participou da visi ta
dos escolares ao Tribunal.

Crian~as em idade escolar
aprendem a ser fiscais

7 0 / 2 0 0 2Su m ário4

Empréstimo estrangeiro: Paraná treina tribunais

Reunidos em Curitiba, os Tribunais de Contas do Paraná. SantaCatarina, Mato Grosso. Amazonas
c Pernambuco. oficializaram a panicipaç ãono PRODEI- Programa deDesenvolvimentoInstitucional,
criado pelo Banco Mundial. O objetivo do Programa é credenciar os Tribunais de Conta!'! para que
auditem os programas do Banco Mundial no Brasil e realizem a Avaliação dos Mecanismos
Adrninistrauvos e Financeiros - AMAFE - dos Estados dentro do s padrões exigido pelo BIRD.

O presidente do Te do Paraná. Rafael latauro e o representante do Banco Mundial. L ívio Pino,
assinaram uma cana de intenções para que o Estado proceda à capacitaç ão técnica e estruturação
dos demais Tribunais envolvidos no programa, O Paran á. ao lado da Bahia. são os únicos Tribunais
habilitadosa audnur os projetos do Banco Mundial no Brasil.

Técnicos do Paraná começaram em novembro o processo de
treinamento dos Tribunaisde ContasdoAmazonas, Pernambuco,
Mato Grosso e Santa Catarina que oficializaram a participação
no PRODEI - Programa de Desenvolvimento Institucional, criado
pelo Banco Mundial. O objetivo do programa é credenciar os
Tribunais de Conlas para que auditem os programas do Banco
Mundial no Brasil e realizem a Avaliação dos Mecanismos
Administrativos e Financeiros dos Estados - AMAFE - dentro
dos padrões exigidos pelo BIRD. Hoje, apenas os Tribunais de
Contas do Paraná e a Bahia estãohabilitados a auditar osprojetos
do Banco Mundial no Brasil.

A primeira etapa do trabalho aconteceu nos dias 4, 5 e 6 de
dezembro, no Tribunal do Amazonas, com uma avaliação
institucional, feita por funcionários do TC paranaense, para
analisar as condições técnicas para a realização de auditorias
de recursos internacionais. A segunda etapa do trabalho, focado
no treinamento de técnicos para auditoria operacional do Banco
Mundial, deve acontecer em fevereiro.

"O Brasil é hoje um dos maiores tomadores de empréstimos
do Banco Mundial, que tem todo interesse em que os tribunais
de contas tenham condições técnicas de auditar e monitorar tais
recursos", explica o presidente doTC, conselheiroRafaellatauro.

AMAFE
No dia 2 de dezembro, o presidente do TC do Paraná, Rafael

latauro e técnicosparticiparam de uma reunião, emBrasília, com
diretores do Banco Mundial para discutir o pré-credenclamento
dos Estados junto ao BIRD, como tomadores de empréstimos
diretos, sem a necessidade de passar pela União. O pré­
credenciamentoseráposslvel a partir da implantaçãodaAMAFE,
umaauto-avaliação do Estado quepermitirá umaanálise centrada
na gestão pública com a consolidação das informações de
natureza administrativa e financeira.

Segundo a assessora jur fdica do TC do Paraná, Eliane
Senhorinho, o programa de avali ação está baseado em
documentos do Banco Mundial. Sua implementação possibilita

constatar a capacidade do Estado
em assegurar que os recursos serão
usados com eficiência e dentro dos
propósítos estabelecidos. ·0 AMAFE
também deve auxiliar o Banco a
entender os mecanismos em­
pregados peloEstadoemsuagestão
administrativae financeira, e auxiliar
o ESlado a incrementar ações para
otimizar seus recursos", conclui
Eliane Senhorinho.

Na terça-feira, dia 3, a reunião foi
entre o gerente regional de gestão
financeira para a América Latina e
Caribe, Roberto Tarallo, técnicos, o
presidente do TC do Paraná, Rafael
latauro e o presidente da ATRICON - Associação dos
Tribunais de Contas do País, Carlos Pina. O assunto
será novamente o AMAFE e os proc essos de
credenciamento dos TCs para realização de auditorias
em projetos co-financiados pelo Banco Mundial.

TCs ASSINAM PROTOCOLO COM BIRD

Preside ntes 8 técnicos dos tribunais do
Amazonas , Perna mbuco, Mato Gros so.
Santa Catarina ti Paranâ ti represenlBntes
do BIRD, oflcllJl/zafIJm 11 part icipação no
PRODE1, em reunião em CurltJba.
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Escolas recebem
gibi sobre uso do
dinheiro público

Em londrina. • 5 criança. c.l'Cllram o f/sal
Bftn' fJlfrll uma lo to com li turma

O pres idente Rafaella tauro conta para . Ium,. de Curi tiba,
porque é Importante fisalla r o dinheiro público

o• • /unos de Foz do IglUfÇuouvem .tentos • • e~p1iC4Ç6e. da
coordenedonJdo projeto do glbl. SlmoM Ibna~.

arrecadado com o pagam ento de impos tos e
multas, aplicados em obras e programas p úoücos .

MUDANÇA
"Essa geração, na turbulência natural da

juventude, com certeza será respeitável agente de
mudança e, ao longo do tempo, construi rá O

conceito de equillbrio do Poder Público. Dai, a
necessidade de se investir nesse imenso universo
e reforçar o con jun lo de informações à sua
disposição", destaca o presidente do Tribunal de
Contas, conselheiro Rafael latauro.

A linguagem utilizada no gibi é própria deste
tipo de publicação e foi preparada para que os
alunos possam compreender com lacilidade o
trabalho do Tribunal e a importância da cidadania
e do sentido part icipat ivo, próprios do regime
democrático. Os personagens do gibi, Giba, Cacá,
Charmosa e Benê decidem tomar sorvete com o
troco das compras feitas para a mãe de Giba. Mas
ales questionam a atitude e acabam chegando à
conclusão de que devem prestar contas do
dinheiro às suas mães.

A partir daí aprendem sobre a importância de
pedir nota fiscal, os conceitos de gastos e dinheiro
público; impostos; arrecadação e fiscalização. No
final eles concluem. juntos, que devem participar
da fiscalização do dinheiro público o tempo todo,
exercitando a cidadania. O gibi educativo conta,
passo a passo, o trabalho de fiscalização e controle
social desenvolvido pelo Tribunal de Contas do
Paraná.

FOZ E LONDRINA
Mais de 1300 crianças participaram do

lançamento do gibi "Benê - O Fiscal do TC", no
Colégio Estadual Bartolomeu Mitre. em Foz do
Iguaçu. "A publicação representa trabalho pioneiro
do relacionamento do Tribunal com a sociedade.
Mais do que isso, reflete audacioso programa do
Tribunal no campo da educação , dentro da
realidade de que as estruturas públicas não podem
ficar afastadas dos segmentos formadores de
opinião e do efeito multiplicador de suas idéias",
afirmou o presidente Rafael latauro.

Em Londrina, os alunos do Colégio Estadual
Vicente Rijo receberam o gibi e a visita de Benê, o
fiscal do TC. Empolgadas, elas cercaram o boneco
para tirar fotos. "É um excelente meio de educar".
disse a professora Lucia Pascolin. "Muitas pessoas
não sabem qual é a função e a utilização do
conjunto de informações contidas no Tribunal de
Contas. Daí a necessidade de se investir na
conscientização", lembrou a coordenadora do
projeto e assessora jurídica, Simone Manassés.

Crianças espersm ansiosas para recebe, o glbl do boneco Bend, em escola pública de Curitiba

Aproveitando as comemorações da Semana da
Criança, o Tribunal de Contas lançou um gibi, em
formato de história em quadrinhos, para estimular
escolares sobre a importâ ncia de fiscalizar a
correta aplicação do dinheiro público. O projeto faz
parte da campanha sobre o controle social e está
atingindo 1.772 .286 alunos de 6.307 escolas
públicas do ensino fundamental. O lançamento, em
Curitiba, foi na EscolaEstadual Xavier da Silva para
700 crianças da primeira à oitava série. Além do
gib i , as cr ianças receberam adesivos e
conheceram o principal personagem, Benê, um
boneco caracterizado.

O projeto do TC, cujas fases anteriores passaram
pela distribuição de formulários de denúncias nas
agências dos corre ios e pe la realização de
seminários com entidades sociais em todo o
Paraná, visa despertar a consciência da população
sob re a importância em fisca lizar o correto
emprego do dinheiro público.

A intenção do gibi "Benê, o fiscal do TC", criado
pe lo desenhista Marcos Vaz, é preparar as
crianças para que possam levar para dentro de
casa os conceitos e a prática de fiscais do dinheiro

Marcelo cU SilvlI c.rdo.a, 12 anos,~ de um conCUNJ.O
ruliZiJdo na escola , em Foz. sobre CJdadan~: ..t bom sabermais
SOM cidadania p"rlI IIpnmder li economizar o meu dinheiro. O
gibl llluda li M tender melhor".

--------
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Maringá tem
8 Sumário 70 /2002

escola abandonada desde 99
A construção da Escola Estadual Tãnia V.

Ferre ira , em Maringá, está com as obras
paralisadas desde julho de 1999. A constatação
foi feita por uma auditoriada Comissão de Obras
Inacabadas do Tribunal de Contas. Iniciada em
outubro de 1998 , a escola de 773 metros
quadrados deveria estar pronta em 150 dias
corridos, conforme o contrato de empreitada no
valor de RS 164.373,27.

Até a data da paralisação foram pagos RS
90.740,90. Dois pedidos de prorrogação do
convênio, firmado entre o município de Maringá
e a Fundepar, estenderam o prazo de conclusão
da obra para agosto deste ano. A escola deveria

estar atendendo alunos de 2' grau.
IRREGULARIDADES
Na conclusão do trabalho, os técnicos do TC

apontaram que houve descumprimento do
cronogramade desembolsode recursos, falta de
parecer jurídico na licitação, a obra estadual foi
const ru ída em te rreno mun ic ipal e sua
contratação teve prazode execuçãoincompativel
com o prev isto no convênio. Entre as
irregularidades, a falta de contabilização de
gastos em conta específica e de depósito de
cauçãopelacontratada já provocouprejuízosque
passam de R$ 14 mil em serviços perdidos.

Nas recomendações, o Tribunal enfatiza que

"é importante que a prefeitura e o governo do
Estado, através da Fundepar, posicionem-se
quanto à continuidade ou não da obra e, caso
haja viabílidade técnica e econômica, promovam
ações para sua retomada e conclusão,
obedecendo o art igo 45 da Lei de
Responsabilidade Fiscal".

O relatório destaca ainda que enquanto
persistir o impasse quanto ao prosseguimento
da obra, a prefeituradeve tomar providências de
conservação do patrimônio público, protegendo
o imóvel da ação do tempo e de atos de
vandalismo.

Obras paralisadas em
prejudicam população

hospitais
carente

HOMENAGEM
Os dois hospitais deveriam olender populoçôo

po bre do Norte Pioneiro e Oeste do Poronó

O Tr ibunal de Contas conclu iu uma
auditoria que visa determinar os
responsáve is pela paralisação da
construção de dois hospitais há dois anos ,
com quase 130 leitos e dotados de modernos
equipamentos . As obras, locali zadas em
Santo Antônio da Plat ina e Quedas do
Iguaçu, estão executadas em 90% e 60%,
respectivamente , e só não foram concluídas
porque não houve repasse de recu rsos por
parte do governo estadual.

A auditoria foi real izada pela Comissão
Especial de Obras Inacabadas do TC. Os
hospitais fazem parte do Sistema de
Ass istênc ia Hospitalar e parcela dos
recursos para as obras foi obt ida através da
Organ ização Mund ial da Famíl ia , uma
instituição parceira da Organ ização Mundial
da Saúde. Para o pres idente do Tr ibunal ,
conselheiro Rafael latauro, "a paralisação é
um verdade iro absurdo, já que os hospitais
atenderiam populações de duas reg iões
carentes do Estado, o Norte Pioneiro e o
Oeste".

Os equipamentos de ambos os hosp itais
estão armazenados em contêineres , no
Porto de Paranaguá, onde pagam aluguel,
e nas duas cidades. Além do prejuízo social ,
o TC alerta para o desc rédito que a imagem
do governo estadual está enfrentando , já
que a OMF faz parte de um comp lexo de
instituições vinculadas à Organização das
Nações Unidas e vem sofrendo pressões
para prestar contas.

12 MILHÕES
Nas duas obras já foram empregados

mais de R$ 12 milhões. No caso de Santo
Antônio, a totalidade dos recursos foi
repassada pelo tesou ro do Estado, mas com
atraso, o que impediu o pagamento nos
prazos definidos, gerando necessidade da
prefeitura solicitar mais recursos , já que os
contratos de cãmbio não foram honrados.
Apesar de ter sido assinado convên io em
julho último os recursos não foram

repassados até agora. O hospital tem 78
leitos e capacidade de ampliação para até
150.

Já em Quedas do Iguaçu o governo não
assinou convênio para a l iberação dos
recursos , numa obra em qu e há
envolvimento de verbas da prefeitu ra e OMF,
além de participação da Assoc iação de
Proteção à Maternidade e à Infância . A
aud itoria concluiu que "as falhas contidas
na elabo ração de convênios para construção
das obras , marcadas pe lo não
comprometimento forma l do Estado desde o
início do projeto e pela inclusão de cláusula
prevendo aditamento dentro de seu prazo
de vigência, provocaram o atraso e, por
últ imo, o impasse, que permanece enqua nto
o termo aditivo não é firmado, impedindo o
prosseguimento da obra". O hosp ital tem 50
leitos previstos , com capacidade para
duplicar este número .

AUDITORIA
Além da paralisação, a auditoria apontou

diversas irregularidades na execução das
obras , de acordo com o pres idente da
Comissão , engenheiro Pedro Paulo
Piovesan . Em Quedas do Iguaçu foi
detectada a utilização de recursos estaduais
sem anuênc ia formal do Estado , ausência
de procedimento Iicitató rio , falta de
planilhas de custos e quanti tativa, falta de
documentos e discriminação de materiais ,
ausência de comprovantes de aplicação de
recursos , área construída diferente da
projetada e falhas no acompanhamento e
fisc alização da obra .

Já, em relação ao hospital de Santo
Antônio da Platina foi detectada ausência
de procedimento licita tório , falta de
plan ilhas de custos e quantitativa, ausência
de documentos e discriminação de materiais
que comprovem a execução física , falta de
comprovação de aplicação de recursos e
inexistência de acompanhamento e
fiscalização da obra .

o conselheiro Nestor Baptista, do Tribunal
de Contas, foi homenageado em Goiânia,
com O colar do mérito Ministro Seabra
Fagundes. O ato foi decorrente do empenho
do corregedor do TC que resultou na criaçâo
da ASUL- Associação de Entidades Oficiais
de Controle Público do Mercosul, que reúne
todos os Tribunais e Controladoriasatuantes
nos quatro países do bloco. Também foi
homenageado o ex-conselheiro e ex­
presidente do Instituto Ruy Barbosa, João
Féder.

DENÚNCIA

O plenário do TC acompanhou o voto do
corregedor e acatoudenúnciacontra Antonio
Cabrera de Sá, prefeito de São Tomé de 97
a 2000, com base em informações da Vara
do Trabalho de Cianorte. Ele foi condenado
a devolver os valores pagos, em forma de
indenização. em ação trabalhista movidapor
Geraldo José Machado. Segundo o parecer,
não houve interesse na defesado muntclpio,
além do funcionário ter sido contratado sem
concurso público e para efetua r serviço não
caracterizado como de emergência .

NOVO PROCURADOR

o advogado Michael Richard Reinerassumiu
dia 5 último o cargo de procurador junto ao
Tribunal de Contas do Estado . Primeiro
colocadoem concursopúblico realizadopela
Fundação Carlos Chagas, na foto aparece
ao lado do presidentedo TC, Rafael latauro.
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Penalidades iá chegam a R$ 12 milhões em 2002
Em menos de dez meses, o Tribunal de

Contas do Paraná já aplicou, este ano, R$ 11
milhões 689 mil reais em multas e restituições,
por mau uso do dinheiro público. Segundo o
presidente Rafael latauro, a maior parte das
punições está relacionada à desaprovação de
contas municipais de 2000, quando passou a
vigorar a Lei de Responsabilidade Fiscal.

"De lá para cá, prefe itos, vereadores e
di rigentes de órgãos têm sido muito mais
cu idadosos com a aplicação de recursos,
especialmente face aos controles mais rfgidos
impl anta dos pe lo Tribunal , cu mprind o a
le gislação, como a informati zaçã o da
prestação de contas e a emissão de alertas",
acrescenta.

Até o infcio de novembro, o órgão havia
determinado a resti tuição de R$
11.443.834,96, diante da aplicação incorreta
de recursos municipais e estaduais. Também
hav ia apl ica do multas no va lor de A$
246.164,56. As pen alidad es têm por base

decisõe s de plen ár io e as respe ctivas
resoluções que são pub licadas em Diário
Oficial.

A maior devolução foi aplicada à
Companhia Mun ic ipal de Urbanização de
Londr ina - Co murb , que te ve contas
desaprovadas , fo i alvo de denúncia à
Corregedoria do TC e motivou a realização de
auditorias : RS 3,797 milhões. Entre as
irregularidades apuradas, nas contas de 1999
constavam de spesas sem li citação para
compra de materiais de construção, compra
de gêneros al imentlcios pa ra fe sta de
confraternização, aquisição de combustíveis
sem realização procedim ento Iici tatóri o e
pagam en to indevido de benefíc ios a
funcionários.

RESULTADOS

O presidente Rafael latauro explica que
"este é apenas um dos resultados do trabalho

que o Tribunal realizou este ano . Embora
esteja diretamente relacionado a recursos que
vão voltar para os cofres públicos, não é o mais
importante. Outros milhões de reais deixaram
de ser empregados indevidamente graças ao
trabalho de orientação que desenvolvemos
durante o ano, que atingiu cerca de 15 mil
agentes púbficos",

O Tr ibuna l norma lmente determi na
res ti tuição quando é compr ov ada
irregu laridade na utilização do recurso público .
Já, a multa é mais utili zada para punir atraso
na prestação de contas. O recolh imento é feito
diretamente aos cof res das prefe ituras, no
caso de municípios ou aos cofres do Tesouro,
no caso do Estado. Somente com o
comprovante da devolução, o penalizado fica
liberado de outras sanções , que vão desde a
denúncia ao Min istério Pú bl ico até o
encaminhamento do nome ao Tribuna l
Regional Eleitoral , passando a fazer parte da
lista de inelegfveis.

DECISOES DO TRIBUNAL PLENO

ASSOCIAÇAo DOS MUNICfplOS DO OESTE DO PA.RANÁ
I, U~OICOS ~ CONT RATAÇÃO
2 TRANSPORTE ESCOLAR
3 FUNOEF
4. CONV~NIO
Reial or. Con..,nelro H.nriqu ' Naigeboren
PtOlocokl: 410.68010f ·TC.
Orlvem' ASl()l;iaçlo dos MumciptOs do oeste do Paraná
Inla,..seee : Oet11 AnlonlO Donin
SnsAo: 26102102
OeeJdo· ReSOluçlo 16 t7/02-TC. (Unlnime)
Conaulla . Proc:edunentos a s.rem adolados em relaçAo as .&9uintes
quetlO8$; forma eMcontralaçAo da prof~ .. da área de..we; ghIOI:
CocYI tnlnlPQfte .scoLar ~'a alunos do el\SJftO mfdlo e super IOr; sob'..
Imancalr• • do FUNOEF e como de....m os mun icfplOS proced.r ao
firmaram con'ltnlos çOn'l ócglos e.la<luail ou I.derals e~er aUa-a
no rllp&Ne doa r-.:uf$Ol, .

C.......RA MUNICIPA L - DOUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
t RECEITAS
2 EMENDA CONSTITUCIONAL N· 2SiOO.
ReJalor: Consitlhelro Helnz Georg Herwlg
ProlOCOlO: 131.855J01·TC.
Ollgem Uun IClpiOda JacarezltlhO
1"le"suoo: PratMlo UuniCipal
Seu'o: It106102
Oacit.lo: ResoruçAo 5.1&9102·TC . (Un4nime,
Consull• . As Ir.nsls,j"': 'e, prevlslU nOI ' rllgOI 158 ft I Sg da
Cona1ihllçao Federa' e que DOmp6etfla dotaç,lo dO FUNDEF, a parcela
ref. " .... ao K:MS unido pela UniAo 81ransltlrldo dlftllamenl. ao munlClOk!
(LC RUge). Inc lu,lv. a parçal. dIvida ao FUN DEF. e os .... lo r..
an8Cliloedol • lfI uk) cfe di vida '"'11 de natureza Inbu l'ril; rnctuem·.a no
IIDml1lÓCIOdas r.c.lllas par. fins de c.tleulo da dotaçAo orçamanlárlll da
d mara munIcIpal . pt avlsto no .rtigo 29-A da Const llu .çlo Fadaral .

CONvtNIO
1. PREVIA AUTORIZAÇÃO LEGISL ATIVA.
RaI"IO~ Consalha"o Hennz Gao rg Harwtg
Proloc:olo: 187.26gI9 9·TC
Orige"" Munlclplo da Coktmbo
Interenado: Pte sldenl. d. ClIma,.
Suslo: 06112101
O. etsto; ReSOhtçAo 13 4 13101·TC . (UnA,nfme)
Con sul l a . Ineonstlfuclonlllid. d. Cl e dIsposit ivo <I. lal QU' ex Ige.
ganerlca mtlnt e, pr.via autorizaçAo 18gll la lt...a p.iIfa • celebraçAo de
con...ênlos . Conl u<Jo, .Igunt ajullos , pela natureza do a.u ObjelO, pode'"
dlmanl.lal 18leulonzaçAo. H.6que &8 observar. alftda . o art . 28 da Lei d.
Re.pGnlabi ftl.lade FI&c81.

FUNDE F
1 APLlCAÇAo OOS RECURSOS EXCe DENTES.
R. /al or Conl8lh,lro Henllque NatgeDOren
Prolocolo: 294.9nlOl-rc
Ongem' MunK:' lpio de auertncia do Norte
Inla,.,aado; P,.l~to MunlClp. 1
Stlss1o: 26102102
Dec:lato: RaaoluçAo 1 6 16102·TC, IUnAnlma )
Consultl.. .... 80btu de rllCurwa dO FUNOEF. ale o .lJnglmento dos 6O"i.
••lilb8lecldOs RóIlei , devem ur rale ades enlr. todos OI prohs ..onai s da
" r• • de torm. is0n6mtca. ,"~nd.nle da maior OU menor graduaçlo
de çada um.

tPTU • ISENÇA,O
1. LEI DE RESPONSA8I U O...OE FISCAL.
ReIIIOf": Con••lh'iro HennqlHt Naigtlbofet'\
ProlCJCOk): " 51.BI 9101-TC .
Orl;em: Uuntcipio d. TlImboara
Inl .......OO. Prefeil0 W" ruCIp,a!

Se..' o· 1110&102
0"1'10: AeaoluçAo 5.15 1102·TC . (Unimme)
Con sulta . Lei Municipal tonces.i.... de 1••nçAo d. IP TU . ...IU\'08 e
apol.nli1do• • po'suldores de um unico Imóvel uro.no . • renda nlo
supenor a 01 sal. no mlnlmo. ISfll'çaO de Urilar Ve,.l NAo índd'ncia
dO a rt . 14 da LAF.

LEI DE AESPONSASI UDADE fiSCAL
1 FUNOAÇOES
2. DESPESAS COM PESSOAL
RllllalO~ Audllo r Jaime Tadeu Lec:hin$kl
P,olocolo: 373613101-TC.
Origem· Uuni(;ipi o dt' Mandaguaf1
Intere.sado: P, el8110 Muntcipal
S. ...e- 21/OSI02
Deddo : R$IOIuçAO 4 .8 14m ·TC . (Un~lme)

Con aulta . Fundaç:6es estio ell:t:Iuld.. ee eeeee ue 08~ esta tal
depend.nle. su íe<la ndl> $8 • • ImplicaçOn prevaatas "- LAF, lnCIUSI....
quanlo lO hmlle eM CSIlspesa. com p.UO.i!I .m 54~ p1'evrslo ~Ia o
ellecuttvO, conlonna en. 1' . § 3'. tndao I. '1)" da LRF

UCITAÇlo
1, CONTRATOS DE SEGU RO DE VelCULO
2. CENTRAlIZAÇAo 00 CERTAME.
R.latof· Conselhe Iro Quie '" Crilóslomo da Sil ....
Pt'Olocok> ~ 48 634'02-TC.
OrlljJam: Ap lWfIbl&la L-VIs!aliva do Estlldo do Patana
Intarenado: Anloruo Anlbe lU (2' Secre1.iuoJ
SeuAo: 14/03102
DecisAo : ResoluçAo 2.204JD2-TC. (UnAnunIl)
Conautla. OI contratos ()e &eguro de wtictAos, com vancrm.nlos variaojoa
dUl1llnl.o a~, nAopt'K15iIm. r IlClladOs . m u~ unIU . tapa. pola nAo
n' prevldo '-9_' nesl. sanlido Con1udo, a cemr.lizaçlo pode signrtlca r
econom ICidade par. a consutenle.

PREFEITURA MUNICIPAL
I ALI MENTOS . POPULAçlO CARENTE.
R.lalor ~ Conselhai,o Nestor Baptista
PlolQColo: 238 .462101.TC.
Origem : MunlclplOde Rio Branco do Sul
Inler.s..do: P' e'e IlO MuniCIpal
5• • 510 : 1610"102
DecJtlo: Rasol uçio 3.326102-TC. (Un' nlm.,
Consulta. PossIbili dade do munielplo lorneeer dlal1amanl e aUmento .
populaçAo carente. sendo Que lal in iclallva da...... dar . Ira .... . d.
prog rama con linuado • aspee:lnco. alrel_cl o • previt l o nl PPA. LOO e
LOA. Cabe", ao Prelello • InsI rlulçio ou nl o do Fund o Municipal de
E"adiUçAo da P~u. conf Drme ECI31 de '''/1212000.

RECURSO DE REVISTA
, . EOu ivoCO a UANTO ...0 QROENAOOR DA DESPESA.
Aelator: AudItor Matllla Alves de Camargo Neto
P' OIOCoJo ' 111 982J9B·TC.
Origem : Municlpio de S.."ta Isaoal do Ival
Inlore8lado: LuIz Eduardo Cuagrande ,all ·Pra le.to)
5enlo: 08111/01
D.ci,Ao: ReSOll,w;;Ao 12.14 8101 -TC , ,Un'nunel
Recurso da R....lsta . PrOVimenlO do r8l:\l rs.Q conc edendO ao wtrclaetaulJ
Ofdenaoo, das des~us oportunidade pata ",an!lula l ' M acetel dot
lalot apurados . e"setanlSO • restauraçlo doa Iodo& IM alot; pr-a11t8dOt
nute proeestO.

SERVIDOR PUB LICO
I DOCUMENTOS -ELAB ORAÇlO
2. COMPETtNCIA.
Ret.tor: Aul.lllor Rob4Wto Macedo Gutmaf !es
P,otocOlO: 1330701e9·TC.
Ong.m: MUNClp60 de Band eIrantes

lnl.r....dO Pr8ll0.ma da CArma,.
SeNAo' 06106102
Decido· RlfSOluçAo 5 O2OI02-TC . (Unanlm.)
Consulta PMslbdldada dtta documentos 1.1. determlnadol ' elore. serem
AUiin. do$ por serv idOlft munte"lpal" , oc:upanlas de Clrgo~ çamlsNo
ou cargo a. ca rre.r• • desc. QUO poasuatn QuaJllaçAo prol..s-on&l

SERVIDOR PUBLICO
l. PROFESSOR .
Aelato~ AU3l10' Jattne T.~ LedI,ns\l
Protocoto: "'42741'01-TC
OÓQem· MUfttcipiO de Coronel 00nUng0a Soar. s
Inl....$5IIdo Pr.falto MunICIpal
SUSAo: 21105102
Oecialo· AnoIuçlo • .615102·TC. {Unl " lm.,
Consulla Prof usor•• Que Já. lezem parll do Quadro do rrntVISlertO
munICipal . c.onllftClO .....008 aMS da ,ervlÇO pUt'Jl iCO e Qui r.cobem
b.nellctQ1; por lempo de serv.ço. ao ,., . m admlhdot na 'unçio de
prol.not com maglsl ério aI11l....t. do novo çol'tCUrso . 's,l o (Jtr.lIO à
pereepç:1o do ul,tlO intdal dalunçio • la mbem S08 fK2donara port~
de N rvlÇO-
Quando ds adm lslIIo de s.rvtdor I)ÜtIhoo ",. fulano. devI ser baIlado
alo 9 not"Iaç:bo . '....,.dO lermo da poue • a .arcldo a 181t11 •~o

lSa vIda tunciotl at
P'Ofessor. , twQot. que obb'ler.", • ltabll iUtçlo no ensino nOlmal, nl....1
mtdlO. poo.m H' enquadr edoa. .,n lace de "-' mumapal. no plano d'
çtrrl.r. 00 magisl'f~. no cargo de prof. n or com hAbUllaç.lo emrnAQI"'."" NIO . obrigatOrlo o C'CIIrn:Urso ptibl6co. no caso de ae rvldo,..
admiUdoa anlEo,tonnen t• • OS 10 lQ88 . nom dlt prof.saorlll' adm itido s
apó. ali. data que iApreslaram ooncu' lO publicO para o arercJç 'o da
mesma hmçlo No caso de prolel-orM admllldO••P6t 05.10.1888. 58m
co nc urso pu.bllco. O a lo do .dmiulo nAo atend.u ao l dU.mes
conltlluCiOna ls . a" ando eIV8do de nulidade. A I'lUIOfKlacM comp8'tef'lle
d . ..... t.adolar u prO'lllCl6nclUn~arla. para faze' C$M8r a pr-"s1açio
do servIÇO pub lico . pelo servtáOl' . dmtl !do ineQ ularment• .

TRANSPORTE COLETIVO
1. CONTRATO" PRORROGAÇÃO
2 . NOVA lICIT...çAO.
Relal or ' AutJIlOf Jai me Tadeu LKI'l inskl
Prolocolo: 3S3.97J101·TC.
Origem: Municlp 10de p.,anagu.6
Inl atessado' P,efel1o MUI'llCiDtl l
Sen4o' 11104102
Oecl&lQ: Aeaolut;Ao 3 .263102·TC . jUnlnlme,
ConsUltll PronogaçAo conlratual de conce.do oe pra6I1ÇrrO da s.~iço.

de Iransporte coletiva , ImpossibIlidade. conlorme alt. P dll Lei MunlclPf,\
2 19 9/0 1 , QUI! auto riz a IIvonlual prOHogaçAo apllhas p.lo I.mpo
noce w rlo A conctuüo de proeauo liçilllOrlo.

TRIBUTOS
1. IPTU E CONTRIBUiÇÃO DE MELHORIA
2. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL · ART. 14.
Relal Ol : Con$8lnelro Qule '.. CriSOalomo da Silv a
Prolocolo: 190 217101. TC
Orige m Munie/p1o d. U8mbor'
Inl.,-eu.adC): P~letto MuntÇlp . 1
SaMIo 2801)2/ 02
DeciNo' ReSOfuçjo 1.699,02 ·TC. (UnAnlm.)
ConIMlft. POS!ltblltdada de ~rc'lamenlo de l:l'6cJ11a. UlOut.no- que ,.
sa enconlram e.uc\lladoe ,udlçlal mante . Nec:" ' .CS.da de Que • • ja
cDnSlOerada na • • ftmatN& de ree:.lle da le i orçarnenlana. nto e'e" ..
mttas da LDO e Que "Ieja .c:omp.artneda d. meótdas de eoa'lC*Isaçlo.
A LRF, em seu art. I., "'o tem IntellÇ.1o de prOlD" a 'anuncte de l .celta
ma. 11m ...t~.r con<J~ pare que vil. que • c:onc:....o de
benelk10s venha a ~promela' a . leU a".cadaçAo dae '.c:.ttu
prevfsla l no orçamento
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8 Sumário 7 0 /2 0 02

Hist6r/as cotidianas do programa
Vitrine deram um molho il palestra
do apresentador Marce lo Tas.

o lançamento do novo site do Te lIContec~ no audlt6rJo do Cletep, em
Curitiba.

Sov e . "O ma is importante pa ra nós é
disponibili zar a informação. respeitando a Lei
de Responsabil id ad e Fiscal . da ndo
transparência ao trabalh o do TC e garanti ndo
a democraci a ta mbé m no governo
elet rôníco", destaca o presidente
do Tri bu nal . conselheiro
Rataellatauro.

A nova home page
tem três públicos
defin idos : o
a d m i ni st ra d o r
públ ico. o cidadão
comum. e pes qui sadores e estudan te s. Para o
adminis tra dor a página con tém resul tados de
auditorias . versões do SIM - Serviço de Informações
Municipais; emissão de certidões e out ros serviços.
O cidadão comum poderá ter acesso a relatórios de
gestão municipa l; relatórios de auditorias especiais .
com o a rea l izad a pela Com issão de Obra s
Inacabadas; o gibi do TC; not ícias e eventos. E os
pesqu isadores e est uda ntes
poderão conhecer mais sobre a
história do Tribunal . os parceiros
institucionais. dados técnicos e
legislação. "Estamos ampliando
a prestação de serv iços em
tempo real. ampliando o nov o
conceito de e-governo e dando
mais um passo na consolidação
da postura do Tribunal de Contas
peran te o administrador público
e o cidadão". esclarece a diretora
da DPD.

Nova home page do Te estimula controle social
Site do Te -'N'N'N.tce.pr.gov.br - passou por reformulação

para incorporar conceito de e-governo.

o ptWsfdenttl Rafael lalsura foi um do . prImeiros /I co nferir li nov .
aparlncla ti serviços do no vo $lltJdo Te.

Dar transparência às ações e promover o exercício
efet ivo do controle social são os objetivos principais
da nova home page do Tribuna l de Contas do Estado .
lançada em Curitiba. no auditório do Cietep , com a
presença do presidente da Federação das Indústrias
do Paraná . José Carlos Gomes de Carvelho. prefeitos
e convidados. O apresentador do programa Vitr ine.
da TV Cultura. Marcelo Tas. fez uma palestra sobre
Internet . sua utilização como mídia e informação. logo
após o lançamento do novo site produzido pela
agência Loducca e por técnicos da Diretoria de
Processamento de Dados do TC.

Entre os serviç os que estarão dispon ibilizados
desde o lançamento. estão a emissão de certidões
liberatórias. a consu lta de processos e a atualização
de cadastro de pessoa [ur ld ica. "A reestruturação do
site privilegiou a mudança de concei to no serviço
prestado ao cidadão . Não nos preocupamos em ter
simplesmente um des ign bonito . Procuramos dar
agi lidade e func ionali dade para esta importante
ferram enta". explica a diretora da DPD. Tatiana Cruz

Prefeitos paranaenses são controlados on-line
o Tribunal de Contas do Paraná já trocou a pape lada pela leia dos computadores na análise das

prestações de contas de prefeitu ras . câma ras e órgão s dos 399 munlcfplos. Na segunda quinzena de
novembro . começou a ser aplicado o novo siste ma que permite ti fiscalização das con tas praticam ente
em tempo real , explica o pr esidente do re,conselh eiro Bataeuateuro .

O novo sistema Que tem como base os relatórios bimestrais apresentados via Interne t pelos
municfptos, através do Sistema de Informações Mun icipai s - SIM, possibilitará que os técn icos do
Tribunal la çam um exame preventivo da prestação de contas. apontando falhas e corrig indo 8"OS.
"vemos n05 antecipar ao uso inco rre to do dinh eiro p úbüco. alertando para err os antes que sejam
cometidos. Poderemos saber em tempo real qual é o gasto de determinado municlpiocom combusrfvel ,
com pessoal. como eet é a aplicação de verbas do FundeI ou qualquer outra informaçã o fiscal. Com
certeza, o sistema nos gara nte ainda mais ef icâcia na fisca lização da ecuceçao correta da Lei de
Responsabilidade Fisca l-, acre scenta la tauro.
TONELADAS

C pres idente do TC diz ainda que o si stema lacll ita a rea lizaç ão de ações de fiscalização . ~Agora

nossos aud itores vãoaos municíp ios com as info rmações em mãos. sabendo o que o pre fei to declarou
ter Iene. como 101empregado o recurso. Basta conferir in loco se as mrcrmeçõeesão verdadeiras .
Isso representa redução de despesas e agilidade, já que diminuirá o tempo necessário para o trabalho
de fiscalização. Ê a audito ria sem papar , acrescenta .

A mudança . alé m de recclocer o órgão paraneense com o referê ncia para os dema is tnbunels. a

eç âo elim ina mais de cinco toneladas de pape l. Ago ra, quando da prestação de contas anual, no dia 3 1
de março. ao Invés de 5 1 documentos, os municrpios vão apresentar apenas 11 docu mentos em pape l
que são jndrspenséveia. como extraias bancários. ' Durante o ano estaremos acompanhando a prestação
de contas on fine. Ouandc ven cer o prazo para as contas anuai s . passaremos à anál ise de conteúdo ,
que será muito mai s rápida", esclarece o presidente do Te .

C sistema também vai otimizar 8 al imentação de dados para o controle de gastos com a tolha de
pagamenlo dos mumc toios . antectpendo os resultados e permitindo a prevenção de eventuais
extrapclações do s Itmites legais.
EM DIA

O inici o da nova sistemática coincide co m a atuaüza ção de todo s os proce ssos de análise de co ntas.
Seg undo o dire tor de Conlas Mun icipa is . Mário Otto. uma operação concentrada col ocou em dia as
análises da s prestações de co ntas : 42 1 mun ic ípi os liveram suas contas aval iadas. do período
compreendido entre 1995 a 1999, em pouco mais de três meses .

Todas as prestações de contas de 2000 também já foram analisadas e. do exercício de 200 1, 97
mu nicipios já loram examinados . A intenção do Tribunal é chegar em março do próx imo ano com
todas as contas referentes ao ano passado analisadas .

"Com o apoio da informática e a determ inação da direção do TC hoje estamos efet uando pra ttcemente
um controle on fine da execução orçamentária e financeira dos munic lpios, com dados alimentados
blmenselmente e a poss ibilidade de emissão de alertas, previstos pela LAF". acrescenta OUo.

Beltrão inaugura emissão de certidões pela Internet

A prefeitura de Franc isco Beltrão loi a primeira a receber certidão Ilberatória do
Tribunal de Contas pela Internet. através do novo sue da Instituição. O prefeito Vilmar
COrdasso não teve nenh uma dUiculdade ao buscar Odocumento. que antes era entregue
pessoalmente ao prefeito. em Curitiba. Além das prefe ituras , todas as entidades públicas
ou privadas. qu e estejam obriga das . na forma da lei, a prestar contas sobre dinheiro ,
bens e valores públicos. podem utilizar o endereço eletrônico www.tce.pr.gov.brpara
obter a certidão, que permite receber novos recursos.

O novo sita é totalmente seguro já que, para a emissão de certidões. utiliza o mesmo

sistem a de segurança adot ado pela Receita Federal , explica o presidente Aafaellatauro.
Com 8 emissão on Une. não há mais necessidade do prefeito vir a Cur itiba. reduzindo
gastos com diárias. alim entação e hospedagem. entre outros.

Além de prefeituras , câ maras e órg ãos mun ic ipa is, 88 órgãos estaduais e mais de
17 mil entidades sociais Já podem utilizar a nova sis temática. Além de em itir o
documento, o sita po ss ibilita a prestação de con tas on Une, o cada s tramento ,

acompanhamento de trâmite de processos e outros serviços. já que é inte iramente
voltado ao público externo.
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